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1. Introdução

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).

O presente relatório apresenta o resultado do monitoramento das ações efetuadas pela
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) perante as
recomendações da Auditoria nas aquisições de bens de TIC, realizada pela equipe da
Equipe da Seção de Auditoria das Contratações - SAC/SAUD, no período de 10/08/2022 a
28/10/2022, e que teve como objetivo avaliar os procedimentos licitatórios da aquisição
de bens permanentes de TIC na fase preparatória e na seleção do fornecedor, tendo
como pressupostos a legislação aplicável, ciclo de vida do objeto e as boas práticas.

2. Objetivo

Verificar se houve o atendimento das recomendações apresentadas pela unidade
auditada, com eventuais esclarecimentos e justificativas dos gestores responsáveis em
relação a obstáculos e dificuldades encontrados para a implementação, bem como
mensurar o grau de atendimento das recomendações elencadas no respectivo Relatório
de Auditoria (RA-SAUD-SAC 07/2022), no prazo estabelecido na Ata de Apresentação de
Resultados (doc. 31 do PROAD 15.312/2022) a fim de possibilitar a correção de
inconsistências identificadas, bem como a melhoria dos controles adotados.

1

https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas
https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289


Secretaria de Auditoria

3. Recomendações à STIC

1. Estabelecer rotinas, quando da utilização do instrumento do Registro de Preços e o
TRT6 atuar como órgão participante, para assegurar os seguintes procedimentos: a
realização de Estudo Prévio, o registro da data e assinatura, e, ainda, a realização de
Pesquisa de Preços, exceto quando se tratar de compra nacional. (prazo:150 dias).

2. Atualizar o plano de contratações de STIC e comunicar ao Núcleo de Governação
das Contratações/NUGOV (prazo:30 dias).

4. Sugestões de melhorias

1. Comunicar ao Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação
- CGOVTIC da necessidade de elaborar minuta da Política de Aquisição de Ativos de TIC,
que comunique princípios e diretrizes norteadores para renovação do parque tecnológico
de informática do TRT6, abrangendo todas as suas unidades e submeter à Presidência.

2. Incluir o posicionamento tecnológico nos Estudos Técnicos como boa prática.

5. Execução e procedimentos

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 28/09/2023 a 20/10/2023. As técnicas
utilizadas consistiram na indagação escrita e no exame documental.

Com a finalidade de verificar o atendimento das recomendações, foi emitida a Requisição
de Documento e Informação 37/2023/SMAAAG/SAUD (doc. 46), à Secretaria de
Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) que requereu adiamento do prazo de
resposta alegando realização de “consulta ao CSJT para alinhamento, tendo vista que o
mesmo está editando guias e regulamentações que atendem recomendações apontadas”.
O pronunciamento da STIC encontra-se acostado por meio dos docs. 51-53.

6. Análise do atendimento das recomendações

Apresenta-se a consolidação das providências adotadas pela Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação (STIC) e a análise da equipe de monitoramento sobre as
respostas e evidências disponibilizadas:

Recomendação 1: Estabelecer rotinas, quando da utilização do instrumento do
Registro de Preços e o TRT6 atuar como órgão participante, para assegurar os
seguintes procedimentos: a realização de Estudo Prévio, o registro da data e
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assinatura, e, ainda, a realização de Pesquisa de Preços, exceto quando se
tratar de compra nacional (prazo:150 dias).

Pronunciamento da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação
(STIC): Resp. Não. Com relação a esse tópico, em razão do disposto na
nova lei de licitação, informamos que o CSJT está criando um guia para
instrução processual de contratações mediante coparticipação. Esse
documento pretende padronizar o procedimento e os artefatos que cada
Tribunal deve criar, quando copartícipe de licitação nacional. Dessa forma,
entendemos ser melhor aguardar o guia para atendimento ao processo
como um todo. Ver email de confirmação anexo do CJST sobre este tema.

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: A Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação (STIC) sinalizou negativamente quanto ao atendimento da
recomendação, evidenciando a consulta realizada por meio de correio eletrônico à
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT, anexado no doc. 51,
obtendo como resposta que “há uma proposta de padronização desse processo foi
elaborada pelo SNGov1 e está sob análise. Outrossim, está prevista a publicação de uma
resolução para orientar contratações na JT, mas não será específica de TIC.”

Considera-se razoável o argumento apresentado pela STIC, uma vez que os
encaminhamentos aguardados do órgão externo serão úteis e norteadores à confecção
de organização interna, porém não impede à Secretaria da adoção de rotinas
internas para fortalecer os controles existentes no tocante à realização de Estudo
Prévio, ao registro da data e assinatura, na realização de Pesquisa de Preços, exceto
quando se tratar de compra nacional. Recomendação não implementada.

Recomendação 2: Atualizar o plano de contratações de STIC e comunicar ao
Núcleo de Governação das Contratações/NUGOV (prazo:30 dias).
 

Pronunciamento da Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação (STIC): Resp. Sim. Vide email anexado de comunicação e
plano publicado em
"https://drive.google.com/drive/folders/1TQe-NcqngmSHlMs1rtSTeobwQLJIbl-
9"

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: Em análise da documentação acostada
(docs. 52 e 53) restou evidenciada a atualização do plano de contratações de STIC no
exercício de 2021, por meio do link
https://drive.google.com/drive/folders/1TQe-NcqngmSHlMs1rtSTeobwQLJIbl-9 bem como
a comprovação da comunicação efetuada ao Núcleo de Governação das
Contratações/NUGOV, por meio de correio eletrônico (doc.52). Recomendação
implementada.

1 SNGov O Subcomitê Nacional de Governança de Tecnologia da Informação
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6.1 Síntese do grau de atendimento das recomendações

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada,
apresenta-se o grau de atendimento das recomendações:

Recomendações Propostas Grau de Atendimento

1. Estabelecer rotinas, quando da utilização do
instrumento do Registro de Preços e o TRT6 atuar como
órgão participante, para assegurar os seguintes
procedimentos: a realização de Estudo Prévio, o registro
da data e assinatura, e, ainda, a realização de Pesquisa
de Preços, exceto quando se tratar de compra nacional
(prazo:150 dias).

Não implementada

2. Atualizar o plano de contratações de STIC e comunicar
ao Núcleo de Governação das Contratações/NUGOV
(prazo:30 dias).

Implementada

VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES

SITUAÇÃO QUANTITATIVO PERCENTUAL

Implementada 1 50%

Não implementada 1 50%

TOTAL 2 100%
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7. Considerações acerca das sugestões de melhoria

No tocante às melhorias sugeridas, apresenta-se a consolidação das providências
adotadas pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) e a análise
da equipe de monitoramento sobre as respostas e evidências disponibilizadas:

Sugestão de Melhoria 1: Comunicar ao Comitê de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação - CGOVTIC da necessidade de elaborar minuta da
Política de Aquisição de Ativos de TIC, que comunique princípios e diretrizes
norteadores para renovação do parque tecnológico de informática do TRT6,
abrangendo todas as suas unidades e submeter à Presidência.

Pronunciamento da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação
(STIC): Resp. Não. Com relação a esse tópico, informamos que o CSJT tem
uma proposta de normativo com as diretrizes norteadoras para renovação
do parque tecnológico que já está em processo de aprovação. Dessa forma,
entendemos não ser necessário a elaboração neste regional de uma Política
de Aquisição de Ativos de TIC. Ver email de confirmação anexo do CSJT
sobre este tema.

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: A Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação (STIC) sinalizou negativamente quanto ao atendimento da
sugestão de melhoria, evidenciando a consulta realizada por meio de correio eletrônico à
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT, anexado no doc. 51,
obtendo como resposta que “Há uma proposta de padronização desse processo foi
elaborada pelo SNGov e está sob análise. Outrossim, está prevista a publicação de uma
resolução para orientar contratações na JT, mas não será específica de TIC.”, e ainda,
que, para resolver essa ausência de diretriz, “a proposta de normativo está em
processo de aprovação”.

Em consulta às Atas de reunião do CGOVTIC, ocorridas após a ciência do Relatório de
Auditoria pela STIC (atas da 5ª e 6ª reunião de 2022 e das 1ª a 5ª reunião de 2023),
constatou-se que a matéria não foi submetida ao Comitê para apreciação, conforme
proposto na sugestão de melhoria.

Em que pese a razoabilidade do argumento apresentado pela STIC, entende-se que
requisitos mínimos à renovação do parque de ativos de tic podem ser estabelecidos, por
meio de um normativo interno, enquanto se aguarda a aprovação de diretrizes externas.
Sugestão de melhoria não implementada.

Sugestão de Melhoria 2: Incluir o posicionamento tecnológico nos Estudos
Técnicos como boa prática.

Pronunciamento da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação
(STIC): Resp. Sim. O processo de planejamento da contratação foi alterado
para contemplar uma nova atividade a fim de verificar a necessidade de
avaliar o posicionamento tecnológico em todas as contratações. Pode ser
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verificado em
https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/MEPCS/atual/#diagram/54a2256d-b
241-403f-8fb4-05d0187c7a1c"

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: A Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação (STIC) sinalizou afirmativamente quanto ao atendimento da
recomendação, evidenciando por meio do link
https://novaintranet.trt6.jus.br/fluxos/MEPCS/atual/#diagram/54a2256d-b241-403f-8fb4
-05d0187c7a1c.

Constatou-se que o link acima mencionado remete ao fluxograma do Bizagi do processo
“Planejamento da Contratação” em que consta ausente a inserção da Figura 1- “Avaliar
posicionamento tecnológio”. A atualização do referido fluxo, com a inserção da etapa de
revisão de ETP/TR, visando avaliar posicionamento tecnológico do item comprado, tem
atualização prevista para execução ainda neste exercício, conforme sinalizado pela
unidade responsável.

Figura 1 - Print da tela do processo Planejamento da Contratação

Fonte: STIC

Para fins de constatação da efetiva implementação da sugestão de melhoria, efetuou-se
levantamento dos processos de aquisição de bens de TIC com planejamento iniciado a
partir de janeiro/2023, junto à Secretaria Administrativa e à lista de contratos de TI do
Portal de Transparência. Verificou-se que os processos de contratação de bens de TIC
(66/2023, 24790/2023, 17725/2023), foram originários de atas de registro de preços.

A esse respeito, segue o pronunciamento do gestor técnico da unidade auditada (doc.
55):

No que tange às aquisições de bens de TIC, informo que as aquisições
feitas em 2023 foram derivadas de atas de registro de preços, nas quais
todo o procedimento licitatório foi realizado por outro órgão gerenciador,
sendo responsabilidade do referido órgão a verificação do posicionamento
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tecnológico. Assim, o posicionamento tecnológico não foi utilizado em
virtude de sua aplicabilidade como acima explicado.

Convém mencionar que a presente sugestão de melhoria adveio do guia Diretrizes para
Contratação de Ativos de TIC, versão 4, vinculado à Instrução Normativa SGD/ME nº 1,
de 4 de abril de 2019, do Ministério da Economia, conforme §2º do Art.8º. Ocorre que a
referida Instrução Normativa encontra-se revogada pela Instrução Normativa SGD/ME
nº94 de 23 de dezembro de 2022, e que não há registro de publicação de novo guia,
igualmente previsto no Art 8º, § 2º.

Em que pese tratar-se de uma boa prática, a definição do posicionamento tecnológico
atua como norteador, alinhando as aquisições de bens de tic às reais necessidades da
demanda interna, inclusive para direcionar eventuais participações em atas de registro
de preços.

A iniciativa da unidade auditada, com a inclusão de previsão do posicionamento
tecnológico no fluxo do processo de aquisições de bens de TIC, sinaliza para a adoção da
boa prática. Sugestão de melhoria em implementação.

Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que ocorreu o atendimento parcial
das recomendações pela unidade auditada. Das duas recomendações propostas à
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC), a 1ª não foi
implementada (50%) e a 2ª foi integralmente implementada (50%).

No que tange às sugestões de melhoria, constatou-se que a 1ª não foi implementada e a
2ª encontra-se em via de implementação.

Dessa forma, sugere-se a realização de uma novo monitoramento, para o mês de agosto
de 2024, para análise final da implantação da recomendação restante (de número 1).

Por fim, destaque-se que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria
integrará o Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de
efetividade na implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria,
consoante previsto no Plano Anual de Auditoria 2023, aprovado pela Presidência deste
Regional, por meio do Proad 20321/2022.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Silvio Ramos da Silva Karine Cavalcanti de Melo
Chefe da Seção de Monitoramento, Assistente – Analista Judiciário

Acompanhamento e Auditoria dos Atos de Gestão (afast.trat.própria saúde)
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De acordo com a conclusão e o grau de atendimento às ações corretivas do Relatório de
Monitoramento da Auditoria RMA/11/2023/SMAAAG/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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